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NOVE TESES PARA UMA REFLEXÃO SOBRE A
VALORIZAÇÃO DA FALA NO ENSINO DE LÍNGUA

A PROPÓSITO DOS "PARÂMETROS CURRICULARES NO

ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA DE 1aA 4a SÉRIE DO Io GRAU MENOR "*

Luiz Antônio Marcusclii**

RESUMO: De caráter essencialmente programálico, este ensaio apresenta nove
teses que visam a oferecersubsídiospara um del>ate sobre oscritérios norteadores do
ensino deLíngua Portuguesa no Io (,'rau. Foge à normatividade e sugere maior
atenção paracom osfatosda línguafalada, considerando em especial a questão
da variação lingüística. Norteia o ensaio a idéia deque o ensino deve dar-se na
norma padrão da língua, masnãodeve ensinar a norma oralculta, (.entrai é a
tese dequea escola deve ocupar-se com o ensino daescrita, masnãotemporque se
descuidar da oralidade. Abre umdelmte sobre a questão da orientação a serdada
ao ensino de língua materna e mostra-se cético quanto à possibilidade de um
ensino sematenção para aspeculiaridades decada contexto deusoda língua.

PALtDUAS-CHAllZ: ensino de língua; língua falada; variação lingüística;
políticas deensino.

MOTIVAÇÃO

T
odos nóssabemos que o ensino da LínguaPortuguesa no Io
Grau ainda continua problemático sol) vários aspectos. E

este parece ser o único ponto de vista consensual entre os diversos estudi
osos do assunto, pois até mesmo na análise do que seja problemático há
divergências. Apesar disso, a situação não é desesperadora e já dispomos
de conhecimentos teóricos que permitem identificar as linhas básicas des-

* Este texto teve várias versões e foioriginalmente produzido no início de 1996 para um Simpósio realizado
na UFPE pela UNDIME, que congregava os Secretários Municipais de Ensino.

** Universidade Federal de Pernambuco -UFPE.



MARCUSCIII, Ia»/. Antônio. Nove leses jmra uma reflexão sobre a valorização dafala noensino de
língua.

se tipo de ensino. L a esses princípios que pretendo me dedicar neste mo
mento. Não se trata de uma exposição detalhada do que se deve fazer, c
sim de uma espécie de sugestãodo que deveria ser minimamente conside
rado para se ter sucesso no ensino da Língua Portuguesa.

listas reflexões vem a propósito do documento preliminar produzi
do no final do ano de 1995 por uma equipede especialistas sob encomen
da do MEC c que leva por título Parâmetros Curriculares Nacionais:
Língua Portuguesa1. Lm muitos aspectos o documento acerta c se afigura
promissor. Nestecasonão inovac segue de perto o que já fora produzido c
proposto quase uma década antes por outro documento similar sob o títu
lo Diretrizes para o Aperfeiçoamento do ensino/aprendizagem da Língua
Portuguesa (1986)2, encomendado pelo entãoMinistro da Educação,Marco
Maciel c soberanamente ignorado pela nova comissão, que por sinal igno
rou tudo o que existe na área.5 0 documento de 1986 era mais teórico c
por vezes descia a detalhes que diziam respeito ao ensino de 3" Grau,
sendo, portanto, mais abrangente. Nogeral, tratava-se de um estudo mais
fundamentado c com maior consciência de seu público. Sc o documento
de 1995 acerta cm vários aspectos, cira cm outros. Sobretudo se equivoca
de público ao não saber identificar seu interlocutor com clareza. L vago
cm certos temas c detalhistacm outros. Nãoé homogêneo c deveser refei
to para um aproveitamento mais promissor. Seu deleito maior é a idéia de
que pode impor um tipo de análise, diagnóstico c remédio uniformemente
aceitável na vasta imensidão deste imenso país.

1 Tive acesso a uma versão preliminar do documento, elaborada pela seguinte equipe: Kátia Lomba
Bralding; Rosaura A. Soligo e Telma Weisz. ("elaborou como assessora: Irene A. Machado e como
consultores: AnaTrheroskv; (lesar Coll; Delia Lernrr de /urino e Lúcia Lins lirowne Rego. O documento
saiu em novembro de 1995c tem 74 páginas incluindo uma bibliografia.

2 Este documento foi elaborado por encomenda do MEC pelaseguinte Comissão Nacional: Ahgar Renault
(Presidente): Antônio I louaiss; Celso Cunha; Celso Luíl; Fábio Lucas; João Wandcrley Ccraldi; Mogda
BeekerSoares; Nelly Medeiros de Carvalho; Raymundo.lurandy Wanghani. O relatório conclusivo saiu
cm janeirode 1986 e tem 32 páginas. E sobretudo um documento político. A maioria de suas leses são
ainda aluais e pouca coisa foi efetivamente transformada cm algo concreto ria pratica.

3 Gostaria de registrar este Calo com a observaçãode que a comissão instaurada pelo MEC paia redigir os
Ihrfimclros Curriculares agiu de maneira sobranecirn ignorando documentos, experiências, profissionais
da área e tudo o mais. Isto é lamentável, pois o risco de errar nesse caso é grande.
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Nesta exposição, tentarei apresentar e comentar alguns dos princí
pios que me parecem fornecer as linhas mestraspara uma possível consi
deração na revisão do documento elaborado pela equipe constituída pelo
MLC cm 1995. Nãovou me referir pontualmente ao documento item por
item, já caie a exposição se tornaria enfadonha e exigiria o cotejo com o
original.

Ressalto que vários dos princípios aqui defendidos coincidem par
cialmente comospropostos pelos redatores daquele documento, taiscomo:
valorização da fala, atenção para o fenômeno textual-discursivo, dimi
nuição da abordagem gramatical estritamente metalingüística e.maior
dedicação às atividades de compreensão, exercitando a atividade críticac
a criatividade do aluno. Diverge no entanto na dosagem e na forma de
conceber esses aspectos, seja do ponto de vista da prática ou da teoria.

Os princípiosgeraissão nesteensaio formulados comoteses sempre
acompanhadas de breves obsci-vaçõcs c por vezes de forma repetida, mas
cm nova dimensão ou perspectiva. O termo "tese" vem utilizado cm dois
sentidos: por um lado, mantém o sentido tradicional de assertiva básica a
ser defendida com postulados teóricos e, por outro, também é uma pro
posta programática sugerindo formas de ação. Aambigüidade no uso do
termo corresponde à complexidade do tema.

1 . A LÍNGUA NAO E UM SISTEMA AUTÔNOMO NEM SE ESGO

TA NO CÓDIGO LINGÜÍSTICO

Esta tese afinna a necessidade de se ter uma correta noção de lín
gua. Pois dessa concepção vai depender toda a perspectiva do ensino a ser
adotada. Uma tal concepção falta ao documento produzido pelos consul
tores do MEC. Arelevância de uma concepção de língua explícita rcvcla-
sc especialmente na confecção dos exercícios escolares. Veja-se a miséria
dos exercícios de compreensão na maioria de nossos manuais escolares4,
bem como o tratamento do vocabulário de um modo geral. Tudo se dá
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comose a línguafosse apenas um código para transmissão de informações
explicitamente codificadas.

De uma maneira geral, os manuais escolares concebem a língua
simplesmente comoum código ou um sistema de sinais com funçãoinfor
mativa, totalmente transparente, scmanticamcntc autônomo, sem histó
ria c fora da realidade social dos falantes. Mas a língua é muito mais do
que um sistema de estruturasfonológicas, sintáticas c lexicais com funções
instrumentais. Alíngua é um fenômeno cultural c histórico fundado numa
atividadesocial c cognitiva que varia ao longo do tempo c de acordo com
os falantes: a língua se manifesta no uso c c sensível ao uso. E variável,
mutável, heterogênea e sempre situada cm contextos de uso. Não pode ser
vista c tratada simplesmente como um código nem é a única fonte do
sentido.

Portanto, a línguaé uma atividade constitutiva' com a qual pode
mos construir sentidos; é uma atividade cognitiva pela qual podemos ex
pressar nossos sentimentos, idéias, ações c representar o mundo; é uma
atividade social pela qual podemos interagir com nossos semelhantes e
apresenta características essencialmente dialógicas. Lm conseqüência, a
línguasemanifestanosprocessos discursivos, no nível da enunciação, con-
cretizando-sc nos usos textuais mais diversos tanto na forma oral como

escrita. Permite a polissemia (a pluralidade de significações), pode levar
ao mal-entendido (pois as pessoas podem entender o que não foi preten
dido pelo falante ou o autor do texto), mas deveria conduzir ao entendi
mento c para este fim deve ser trabalhada.

Na realidade, a língua, por ser um aspecto tão central na vida hu
mana e, cm certo sentido, um dos fatores da organização social, não pode
ser vista apenas como um instrumento ou uma tecnologia. Nos seus dois
modos de uso —oralidade c escrita -, a língua é uma prática social que

•i Quanto a islo, remeto a dois trabalhos meus Marciisehi (1996a e 19966).
5 Varias das idéias aqui defendidas a respeito da noção de língua podem ser melhor observadas nos

trabalhos de C. Franehi (1977); também S. lWcnti (1988).
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contribui para constituir, transmitir e preservar a própria memória dos
feitos humanos. Nossa história está crucialmente ligada a fenômenos de
falac escrita. I lá, pois, aspectos sócio-cognitivos c aspectos históricos relevan
tes a serem considerados na própriaconcepção de língua cm sentido amplo.

Com esta conecituação de língua, podemos facilmente notar que
nem tudo o que dizemos está inscrito objetivamente no texto que produ
zimos (oralmente ou por escrito). Assim, c claro que o autor de um texto
sempre vai ter que deixar muita coisa por conta do leitor ou ouvinte. Isto
quer dizer que os textos escritos ou falados sãosempre contextualizados c
se distribuem ao longo de uma série de gêneros textuais que foram surgin
do durante a história da própria humanidade.

2. A ESCOLA TEM A MISSÃO DE ENSINAR A ESCRITA PADRÃO

Hojeparecepacífica a tese de que a escola tem como missão básica
nos primeiros anos de cscolarização formal o ensino da língua escritapa
drão. Não sei se isso é bom ou mau, mas é assim. Problemática continua a

noçãodo padrão ou "norma padrão". Indubitávcl é o fato de a escritater
invadido de tal maneira o cotidiano da vida contemporânea c com tanta
intensidade que já não é mais possível ignorá-la. Contudo, não podemos
imaginar que o cidadão que não domina a escrita seja um cidadão de
segundacategoria. L provável que ele assim sejatratado c assim se com
porte. Masistonão passa de um equívoco, porqueo ser humano é um "ser
quefala" e não um "ser que escreve". De qualquer modo, o grau de alfa-
betizaçãode um povo é tido hoje, pela UNLSCO c por outros organismos
internacionais, como um indicador de desenvolvimento. Podemos discor
dar disso sob o ponto de vista político pelas implicações ideológicas, do
minação c preconceito social envolvidos, mas na prática tudo secomporta
dentro desta lógica.

Quanto ao tipo de escrita que a escola deve ensinar, parece não
restar dúvida, pois só temos um tipo de escrita que padrão c todas as
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demais formas sãovariantes com efeitos especiais. As escritas regionais que
dão origem à literatura regional, folhetos de cordel, músicas regionalistas,
textos populares etc, manifestações culturais valiosas, devem ser preser
vadas c trabalhadas cm sala de aula. Contudo, para o uso no dia a dia,
certamente, o mais aconselhável será ainda o ensino da escrita padrão.
Tudo dependerá de como isto é feito c não do fato de se ensinar a escrita
padrão. O equívoco de nossos manuais de ensino da Língua Portuguesa
não está na adoção da escrita padrão, mas na adoção de um ensino pa
drão fundado em regrasc normasgramaticaisdescoladas da realidade. Os
alunos não desistem da escola porque têm de aprender a língua escrita
padrão, mas porque este aprendizado c mal feito c equivocado. O proble
ma não é a línguapadrão, mas o mau padrão de ensino e a má qualidade
dos manuais utilizados nesse ensino.0

Quando se fala cm línguapadrão arrepiam-se muitas pessoas ima
ginando que se trata de uma visão elitista, homogênea, com a eliminação
de todas as demais variantes. Não se trata disso. L inegável que a escrita
padrão tem uma variedade de formas manifestas na multiplicidade dos
gêneros textuais que ocorrem no dia a dia. Uma carta pessoal, por exem
plo, é diferente de uma carta comercial sob muitos aspectos; uma notícia
de jornal difere de um artigo científico; um texto jurídico é diferente de
um poema; um bilhete e um comunicado oficial do governo são muito
diversos. Mas todos estesgêneros textuais têm uma forma típica (um pa
drão) de serem realizados. Bastaobservaros textos que temos pela frente
todos os dias. Portanto, padrão não eqüivalea monoliticidade ou a algum
tipo de amarra. Neste caso teríamos que jogar fora boa parte de nossa
melhor literatura que abriu novos caminhos na relação com a forma pa
drão da língua. Contudo, é bom lembrar que nossos alunos não são ainda
escritores, nem c essa a missão básica da escola, pois cia não está aí para
formar os gênios da literatura brasileira, mas cidadãos minimamente ca-

6 Suponhoser uma grande ilusão imaginarque um bom manual didático (seja lá o que for isso) resolva
o problema. Mais razoável seria investir na boa formação do profissional (o professor) já que ali reside o
grande problema do ensino.
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pazes de se expressarem por escrito quando necessário. O resto será um
esforço pessoal no qual a escola vai ter pouca influência.

Sc me fosse solicitado um exemplo de linguagem padrão, não hesi
taria cm apontar a escrita jornalística como o melhor exemplar da varie
dade escrita padrão no Brasil de hoje. Neste particular, sinto-me bem na
honrosa companhia de Mário Peiini (1995)7 que defende a mesma posição. 0
jornal é um excelente manual deensino de língua pela pluralidade degêneros
textuais, atualidade, vivacidade e suprarregionalidade, entre outras virtudes.

Uma observação final quanto à tese aqui proposta, é a de que não
sepode vera escritacomo uma simples tecnologia ou formade representa
çãoao lado da fala. Trata-sede algo mais do que uma simples tecnologia,
pois a escritainfluenciou de forma marcante a própria maneira de organi
zar a vida social c cultural dos povos após a invenção do alfabeto pelos
gregos. Por outro lado, não mais do 15 a 20% das mais de 10.000 línguas
faladas hoje em dia no mundo possuem uma escrita própria com literatu
ra c ensino formal, lista é uma observação que permite rclativizar a tese
aqui defendida colocando-a no seu devido lugar!

3. NÃO SE PODE IGNORAR QUE A CRIANÇA JÁ SABE FALAR
QUANDO ENTRA NA ESCOLA

Sc cm relação à língua materna, a escolatem como missão central o
ensino da escrita, isso não é razão suficiente para ignorar que a criança já
sabe falar" . Contudo, não é missão da escola ensinara fala, pois é um fato
inegável que a criança já adquiriu e domina a língua com alto grau de

Apropósito,lembra IVrini (1995:26), que "existe uma linguagem padrão ulilizada em textosjornalísticos
e técnicos (como revistas semanais, jornais, livros didálieos e científicos), linguagem esta que apresenta
uma grande uniformidade gramatical, e mesmo estilística, em lodoo brasil. Assim, seriadifícil distinguir
lingüisticamcnlc oeditorial de umjornaldeCuritiba de umdeCuiabá ouSãoI-uís. Igualmente, a linguagem
de um livro técnico ou didáticopublicado em Recife nãosedistingue da de um livropublicadoem São Paulo
ou PortoAlegre; os regionalismos não penetram tais textos. Pode-se concluir que existe um português
padrão altamente uniforme no país."
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proficiência antes de entrar na escola9. Lstc é um motivo mais do que
suficiente para considerar esse conhecimento como pertinente no trata
mento da língua cm sala de aula. Portanto,no afã de cumprir à risca sua
missão básica, a escola não pode ignorar sistematicamente que a criança
fala quando inicia seu estudo formal da língua. Seria um excelente início
se a escola dessemais atenção para a línguafalada como ponto de partida
c tomasse a escrita como o ponto de chegada. Respeitara fala do aluno é
ter sensibilidade para sua realidade, para seu mundo c para seus conheci
mentos lingüísticos. Não importa o dialeto (ou a variedade de língua) que
a criança traz de casa, pois todos os dialetos são igualmente bons para os
fins comunicativos a que se destinam.

Aindanão temos, no Brasil, estudos suficientes nem propostas mui
to claras de comodeveser tratada a oralidadeno ensinode língua.'" Uma
atividade importante é sensibilizar o aluno para a sua própria fala a fim
de fazer ver que ele já sabe muito de sua língua e deve aproveitar ao
máximo esse conhecimento quando se expressar na escrita. De início, sa
bemos que a fala vai influenciar a escrita, mas depoisocorrerá inevitavel
mente o contrário. Aliás, não convém esquecer que a escrita funciona, cm
todas as sociedades ditas ''letradas", cm grande parte comouma fonte de
normatividade para a fala, c é em geral um ponto de partida para a for
mação de uma imagem normativa da fala1'. Contudo, a fala cuidada não
será fruto direto c exclusivo de um ensino especial sobre o assunto, mas
uma decorrência da habilidade na escrita, li interessante considerarque a

8 Nãodevemos esquecer que aquise trutado ensino de língua muterna e nãode alguma língua cslrangcim.
Pois nestecaso, a prática vem privilegiando o ensino da língua falada na sua modalidadeculta. Os textos
escritos são usados no ensinode língua estrangeira, mas a ênfaseestá na fala.

9 Alaiaé aprendida pelacriança em seuambiente natural em casae nuncaé ensinadana escola. Alíngua é
uma das lautas coisas que aprendemos na vidasem que ninguém nos ensine. Talvez seja a coisa mais
complexa que aprendemos, dada sua imansa complexidade alé boje ainda não desvendada.

10 Em estudorecente por mimrealizado sobrea presença da abordagem da língua falada em livros didáticos
de português (Marcuschi, 1997), mostrei queessas obrasquasenãose ocupamda língua oral e nas raras
vezesque o fazem, fazem-no de maneira equivocada.

11 Observaçõesinteressantese proveitosas a esle respeito podem ser vistas nos textos de Diuo Preli (1997).
Diana P de Barras (1997) e Betli Brail (1997).
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oralidadcnão sedeixaprender por inteiro na escrita c tem recursos expres
sivos próprios. Não há, por exemplo, uma maneira de integrar, na escrita,
os fenômenos da prosódia, poisa pontuação é apenas um pequeno avanço
na representação gráfica de aspectos nucleares da entoação12.

Além de respeitar a (ala, c bom fazei' ver que existem muitas formas
de falar, sejado ponto de vistada variedadedialetal, da varcidadesociolctal
ou então variedade de registros, sem deixar de lado a questão dos usos
contextualmcntc variados, tal como a variação de gêneros textuais e de
estilos que vão do mais informal nas conversas espontâneas com amigos
cm horas de descontracão ou no dia a dia cm geral, até o mais formal

como c o caso de uma conferência acadêmica ou um encontro cm situação
cerimoniosa. Afala varia de acordo com os contextos de uso c as situações,
os falantes, os objetivos, as relações interpessoais etc. lambem varia de
acordo com as profissões c as classes sociais. Postular a uniformidade
lingüística no desempenho oral é ignorar fatos óbvios a qualquer observa
dor atento, mesmo que não seja um cientistada linguagem. Não há como
evitar a variação, seja dentro ou fora da sala de aula.

4. TODOS OS DIALETOS/VARIEDADES SÃO IGUALMENTE RES
PEITÁVEIS, MAS O ENSINO DEVE DAR-SE PREFERENCIALMEN
TE NO DIALETO/VARIEDADE PADRÃO

Certamente, esta tese é polêmica e precisa ser muito bem entendi
da. Veja-se que sua formulação diz raie se deve ensinar no dialeto/ varie
dade padrão, e não ensinar o dialeto/variedade padrão. Quanto a isso, seria
demagogia c populisino afirmar que a escola deve usar algum dialeto não

12 Observoque a prosódia conslilui-sc de váriosparâmetros acústicos entre os quais encontramos: aluna,
intensidade,durarão, pausa, velocidade da fala que constituem siib-sisleinas epecíficos, tais como,acen
to, ritmo e entoarão. Somente parle do acento e da cutoaçan leio uma representarão diaerílíca na
escrita. As próprias letras do alfabeto não são uma represem ação fonélicn da fala e sim, no máximo,
morfo-fouêmica.
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padrão da Língua Portuguesa sópara respeitar o aluno e seu nível. Afinal de
contas, o aluno vai à escola para ampliar seus conhecimentos, inclusive o
conhecimento lingüístico. Mais complicado do que adotar o dialeto pa
drão para ensinar, é definir o que seja c cm que consiste esse dialeto pa
drão.

Não se tem uma noção clara, uma norma explicitada com precisão
(tal como para a escrita) cm relação à fala, pois o que vigora é uma ima
gem que pode ser até mesmo variável, como lembra Barros (1997). Talvez
fosse preferido utilizar outrotermono lugarde "dialetopadrão", por exem
plo, a expressão "norma oral culta", mas este também não c menos com
plexo nem melhor definido. Ninguém se expressa o tempo todo em tal
nível de linguagem, pois todos os falantes variam, em especial os falantes
ditos cultos, como muito bem mostrou Prcti (1997).

Para melhor encaminhar a discussão a respeitodessa questão, pare
ce relevante a consideração de que toda criança fala bem a língua que
fala, já que, saber falar uma língua é o mesmo que saber a língua c sua
gramática. Portanto, não se tata de melhorar a língua falada pelo aluno,
pois cie não está doente. Seria totalmente equivocado mandar ao
fonoaudiólogo o menino raie diz Iframengo/ ao invés de dizer Iflamengo/.
Nem sempre o aluno fala na variedade lingüística tida como "língua cul
ta" ou "dialetopadrão". Arigor, não vaimal algum nisso. Em contrapartida,
também não vai mal algum cm a escola dedicar-se ao ensino usando a
variedade de línguamais prestigiosa, desde que o professora domine. Isso
não constitui desrespeito algum ao dialeto do aluno, nem uma recusa de
outras variedades, mas uma maneira de valorizar a língua c, cm conse
qüência, valorizar o aluno. O mínimo que pode ocorrer ao aluno é que
cie aprenda a variar cm seus usos lingüísticos.

Lembroaqui comcerta melancolia o que disse um certosociolingüista
brasileirona década de 60, quando afirmava, cm debate promovido sobre
a existência ou não de uma suposta "língua brasileira", que a "drástica"
redução mofológica das formas verbais a apenas duas, "coito" e "corta',
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por exemplo, no caso do verbo "cortar" no presente do indicativo, por
parte do povo sem instrução, que revelaria, no entender desse cientista,
um "psiquismo rudimentar". Trata-se, sem dúvida, de uma flagrante fa
lácia predicativa, ao atribuir ao psiquismo do falante propriedades da
língua.

O correto é respeitar a fala do aluno c ao mesmo tempo fazê-lo
saber caie há uma fala diferente dasua. lista fala não deve ser imposta de
cima para baixo, mas sim mostrada como um tipo de desempenho que
pode ser apreendido, mesmo que não seja para ser usado cm casa ou cm
outras situações cotidianas. E com esta fala padrão (ou fala culta) que o
aluno vai entender c ser entendido nas mais diversas circunstâncias cm
que seencontrar fora deseu grupo. Não se tratadecorrigir oaluno na sua
fala, mas de valorizá-la c mostrar-lhe outra diferente. Não se trata de
levar o aluno a adotar um novo dialeto, mas de fazer com que conheça o
outro dialeto além do seu. Trata-se de possibilitar-lhe conhecimentos que
seu ambiente natural não lhe fornece cque cm certas situações poderão ser
cruciais.

Fique claro que quando o aluno diz "nós vai", "tu viu","os meni
no", "a gente vamos", "cabeu", pra mim fazer", "vi ele ontem", "não
obedeço tu", "vamo pro cinema?" etc, não deve serincentivado a prosse
guir na produção dessas formas, mas é bom que c se conscientize de que
não está mutilando a língua, mas produzindo uma fala numa outra vari
edade. Certamente, o aluno nunca vai dizer "o meninos" nem "meninos
o", o que significa que ele domina a regra básica da língua. Isto não se
confunde com a forma padrão que é outro aspecto do problema. O erro
identificado na fala é fruto do ponto de vistacm que nos colocamos para
avaliar: geralmente esse ponto de vista é o da gramática da escrita que
forma uma imagem normativa que avalia c discrimina, supondo uma
"norma explícita" (Barros, 1997) para a fala, sem nomeá-la. Suponho
que se não houvesse a língua escrita, não teríamos a noção de erro que
temos hoje. Portanto, o erro produzido na língua falada, tal como é visto

147



MARCUSCIII, Luiz Antônio. Nove leses para uma reflexão sobre a valorização dafala noensino de
língua.

na escola, é fruto de uma perspectiva sugerida pela imagem normativa
geradaa partir da escrita c nãoum fato real da fala.

Não obstante isso, a questão continua polêmica. Sensato seria su
gerir para a escola a não-imposição da imagem normativa de uma supos
ta fala padrão como única a ser seguida no dia a dia. Contudo, cm para
lelo, seriatambém sensato sugerir que a escola trabalhasse com a fala na
(ala padrãoou "registro monitorado" tal como tem proposto Stclla Maris
Bortoni, já que o aluno tem direito ao contato com esse conhecimento. Se
saber uma língua não é o mesmo que dominar um conjunto ele regias
gramaticais, massabercomunicar-se eficazmente para osobjetivos quese
tem cm mente, isto pode ser feito com eficácia cm qualquer dialeto. O
problema, no entanto, é outro: nem todas as variedades de língua têm o
mesmo prestígiosocial.

5. A LÍNGUA E HETEROGÊNEA, MULTIFORME E MUTÁVEL

De acordo com os conhecimentos que hoje possuímos a respeito do
uso das mais diversas línguas faladas no inundo, sabemos que nenhuma
delas semanteve sempre a mesma ao longo de sua história. Auniformida
de e estaticidade lingüística é um mito e não se pode imaginar que uma
língua sempre tenha sido assim como é hoje. Uma língua é fruto de uma
longa história, cm geral ditada por razões tanto externas como internas.
Basta uma breve olhada pela história da Língua Portuguesa desde sua
origem no Latim Vulgar até hoje Numa língua há coisas caie entram cm
desuso c setornam arcaicas, pois uma palavra, unia construção etc. pode
dar lugar a outra: trata-se de uma mudança. Nem por isso, o que deixou
de ser usado deve ser jogado fora.'A história é um patrimônio e deve ser
estudada com cuidado para se entender melhor o presente, inclusive o
presente lingüístico. Portanto, é razoável que a escola dê maior atenção aos
fatos históricos da língua. Veja-se que a ortografia, por exemplo, que tanto
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prezamos, nemsempre foi assim como c hoje. Basta dar umaolhada cmtextos
de algumas décadas passadas. Não é necessário ir tão longe no tempo para
constatarcomose escrevia de forma tão diversa do que se faz hoje cm dia.

Diante disso, a escola devi; levar cm conta a variação c admitir a
convivência de formas diversas dentro dos usos lingüísticos, fazendo disso
nem objeto de observação. Não se trata de admitir, por exemplo, várias
grafias da mesma palavra. Neste casoa situação é impositiva c a ortogra
fia não é uma questão de gostonem de estilo, mas uma imposição. O certo
é que a cada momento histórico temos uma forma correta de grafar as
palavras. O mesmoocorre com osusos sintáticos, por exemplo a mudança
de preposições para certos verbos. Não há por que conservar usos a que
ninguém mais obedece.Veja-se, por exemplo, o Dicionário Gramatical de
Verbos coordenado por Francisco da Silva Borba (1990) que nos dá uma
idéia bastante clara da variação das regências hojecm dia na Língua Por
tuguesa no Brasil. Muitos verbos perderam suas preposições (p. cx., "vi
sar" sem a preposição a) c outros adquiriram (p. cx.,"implicar em") ou mu
daram (p. cx., "chegar em" c "chegar a"). Nada resolve ser contrauma tal
tendência, pois a prcseivação de uma imagem normativa ou o "purismo',
como mostra Leite (1987), é uma força prcsci-vadora em açãona história da
língua e não consegue estancar suacontraparte, isto é, a força renovadora da
fala. Alíngua viva, aquelaque é falada c escrita, é uma espécie de força bruta
que não seaprisiona cm diques gramaticais ou cm normas. Paraa língua não
valem decretos. Alíngua nãocriafósseis, lembra L. I lavelock (1995).

6. A VARIAÇÃO LINGÜÍSTICA CONDUZ A MUDANÇAS E PERMI
TE A VIGÊNCIA DE VÁRIAS NORMAS AO MESMO TEMPO

Assim como nem todas as pessoas têm o mesmo gosto, as mesmas
idéias e crenças ou pertencem ao mesmo partido, nem todos falam do
mesmo modo. Não há razão para que todosdevam falar do mesmo modo.
Porissoa tese de que a escoladeveensinar na norma padrão é apenas unia
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uma orientação geral cin função da formação lingüística do aluno; uma
orientação útil para haver um mínimo de padronização. De resto, é bom
ressaltar aqui que as expressões norma padrão, língua padrão, língua
culta c outras do gênero são vagas e essas noções estão hoje cm debate,
como lembram os trabalhos organizados por Prcti (Org.) 1997. Parece
que a expressão"oral culto" designaalgo que se aproxima da imagem que
fazemos da norma gramatical da escrita, mas não há consenso quanto ao
assunto. Justamente por isso não vale a pena insistir no ensino da norma
falada padrão ou culta, como já disse acima, mas sim usar algo raie se
aproxime da idéia ou intuição da norma padrão para exercer o ensino.

O que temos pela frente é sempre a diversidade e a variação
lingüística, lista é uma variação diferente da variação apenas histórica.
Trata-se do conjunto de dialetos ou normas vigentes ao mesmo tempo.
Pois assim como os falantes não são iguais c variam quanto ao sexo,idade,
formação, classesocial, profissão, conhecimentos etc, também as línguas
variam comouma contraparte da variaçãosocial. Pessoas do mesmo gru
po ou da mesma região tendem a falar da mesma forma, mas pessoas de
regiões ou grupos sociais diversos tendem a variar a fala na relação de uns
com os outros. As tendências c as razões dessa variação são muitas e não

vamos esclarecê-lasaqui. Basta lembrar que isso pode c deve ser conside
rado pela escola.

Convém, no entanto, distinguir entre variação social (que resulta
nas variantes sociolingüísticas baseadas na realidade dos usuários da lín
gua) c variação regional (raie resulta nos dialetosou falarcs regionais com
base na distribuição de ordem preponderantemente geográfica). Assim,
um nordestino fala diferente de um carioca ou de um sulista por razões
regionais, mas um carioca da classe alta fala diferente de um carioca da
favelapor razõessociais. São muitas c variadas as formas de discriminação
que podem resultar dessasvariações. Todasdeveriam ser evitadas. Não há
razão alguma para que o sotaque do carioca ou do paulista tenha um
privilégio maior do que o sotaque do nordestino ou sulista.
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Neste aspecto da tese da variedade lingüística, deveríamos conside
rar um fato importanate em nosso país. Nós não somos um país de uma
língua só. Temos uma língua oficial que se chama Língua Portuguesa,
mas há pelo menos outras 130 línguas indígenas faladas aqui c que já
estão no Brasil há mais tempo do que o próprio Português. Nossa língua
oficial c apenas uma das línguas faladas no país. Certamente, a mais fala
da, mas nem por isso a melhor. Pois todas as línguas são igualmente com
plexas c aptas para expressar tudo aquilo que os falantes querem ou pre
cisam dizer. Assim é com todas as línguas, de maneira que rotular uma
língua como "língua primitiva" é no mínimo uma mancria muito primi
tiva de rotular uma língua.

7. O USO DA LÍNGUA SE DÁ NO DISCRSO REALIZADO EM
TEXTOS

Lsta tese tem a ver com uma série de aspectos importantes nem
sempre considerados. Trata-se dopressuposto de quea língua c usadacm
contextos reais, cm textos c não cm unidades isoladas. Não saímos por aí
dizendo frases soltas, nem jogando palavras pelos cantos c muito menos
soltando sons isolados como se declamássemos o alfabeto. Sc o uso da

língua sempre se dá na produção de textos cm contextos, o seu ensino
também deve seguir essamesmaperspectiva. Seutrabalhodeveria dar-se
na análise da produção discursiva.

Não é isso, porém, o que se nota numa obscivação mais acurada
dos manuais de ensino de língua. Ali, muitas vezes, e sobretudo no caso
das primeiras séries, verifica-se a presença de "textos" sem nexo algum.
São seqüências de frases soltas ou justapostas caie as próprias crianças
jamais produzem naquela ordem c daquela forma. Pois os alunos, quando
chegam à escola, não só sabem falar bem como também sabem produzir
seus textos oralmente com eficiência.
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Aquestão detrabalhar os fatos lingüísticos cm contextos discursivos
leva a exercícios totalmente diversos daqueles vistos cm obras didáticas
hoje cm uso. O ensino do vocabulário, o trabalho com as normas grama
ticais, o tratamento da compreensão de texto etc, seriam completamente
diferentes seseguíssemos essatese à risca. 0 aluno precisa aprender como
organizar os textos na língua escrita. Precisa saber como preencher formu
lários do dia a dia, precisa saber fazer uma carta, compreenderum docu
mento, uma bula de remédio, a instrução para o funcionamento de um
aparelho, saber interpretar o contrato quevai assinar c assim por diante.
Sim, pois ele vai crescer c ser um cidadão, lambem precisa cultivar seu
gosto literário c apreender a avaliar e valorizar a cultura literária. Lstcs
tipos de produção discursiva e compreensão textual são ignorados pela
escola raie se perde em textos totalmente irrelevantes para a vida diária.

8 . A APRENDIZAGEM DE NORMAS E REGRAS GRAMATICAIS NÃO
É PRIORITÁRIA

Lm consonância com a sétima tese, parece perfeitamente razoável
postular que o ensino da Língua Portuguea tem muito a ganhar ao se
concentrar cm atividades como a produção de textos (escrever, reescrever,
resumiretc.) c a leitura de textos (exercícios de compreensão, reprodução,
resumo, parafraseamento etc). Ou então debates sobre os textos, produção de
outros textos com base cm textos-fontes c transfonnaçõcs de um texto cm

outro ou de textos falados cm escritos. I lá muitas maneiras de trabalhar tex

tos, seja tomando-os em seu todo, cmsuas partes oucm detalhes específicos.
Não parece producente nem é aconselhável ficar ensinando a

metalinguagem gramatical ou regias da gramática, na medida cm que
isto não estiver vinculado a alguma necessidade específica da produção
discursiva." Lm primeiro lugar, porque a criança já sabe como se diz tal

13 'leses semelhantes, mas com argumentos um pouco diversos sãodefendidas porSírio Possenli (1996) em seu
precioso 'W que (não) ensinar gramática na escola" . Também João Wandcdcy Cerladi (1996) postula
posições semelhantes a estas, quedenota quejá seconfigura um pensamento mais geral sobre a questão.
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ou qual coisa. Só não conhece os nomes (a mctalinguagcm) desses fenô
menos, mas também não é tão importante assim aprendê-los. Claro que
se pode dar as regras da formação de textosou regras que mostram como
sedá a conjugaçãodosverbos, a formação de novaspalavras, a construção
de grupos nominais c suas concordâncias, bem como o usodos pronomes,
das preposições ou das conjunções c dos conectivos lógicos. Mas não é
necessário fazer análises refinadas da língua, que a nada conduzem além
de massacrarem os alunos.

Não estou postulando que se deva abolir a gramática do ensino de
língua. Lia deve continuar c tem seu lugar, mas pode ser realizada de
forma diversa de como vem ocorrendo. Deve ser um ensino mais

contextualizado c menos terminológico. L um consenso, hoje, que a gra
mática ensinada na forma como vem sendo feito na maioria dos manuais

não passa de algo inútil. Melhor será dedicaro tempo a temas e atividades
mais inteligentes e proveitosos. Por exemplo, ler um bom livro c comentá-
lo. Produzir textos c verificarem que aspectoselespodem ser melhorados.
Lscrcvcr uma carta ao amigo, aprender a preencher um formulário, fazer
um bilhete, compreender um anúncio, redigir um telegrama, entender
uma notícia de jornal, c outras habilidades deste tipo, tão úteis no dia
a dia. Certamente, não se deve descuidar em momento algum da forma
ção estética, o que significa que se deve ter grande atenção para a pro
dução literária também no 1" Grau.

9. EM SUMA: NÃO SE "ENSINA" A LÍNGUA. ENSINAM-SE USOS
DA LÍNGUA

Lsta tese é radical na sua formulação, mas decorre de todas as de

mais. Lia apenas lembra que quando o aluno chegaà escola, sejaeleuma
criança de 6 ou 7 anos, ou um adolescente de 14-15 anos ou um adulto,
já sabe sua língua c a usa com proficiência. Aescola não vai ensinar-lhe
novamente a língua que ele já apreendeu cm casa. Lia apenas mostrará
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novas formas de uso da língua. Vai dar uma série de suportes úteis ao
aluno. Sob este aspecto as aulas de Língua Portuguesa, enquanto língua
materna, não são a mesma coisa que as aulas de matemática ou história.
Quasenunca aprendemos matemáticaou história cm casa quando pequenos,
mas sempre aprendemos, desde a maistenra idade,a língua que falamos.

Portanto,é de se indagar o que c que resta a um professor de Portu
guês ensinar ao aluno que já sabe muito bem falar sua língua. Certamen
te, resta-lhe ensinar a escrita c com isto, propiciar novas formas de desem
penho lingüístico. Creioque entre as coisas que se pode ensinar estão tam
bém os fatos literários. Coisaque nossos livros de 1" à 4" série ignoram. L
aí cabe indagar: por que a escola primária não trabalha mais com a lite
ratura? Por que não trabalha mais com textos do dia a dia? Por que não
submete os alunos a ouvirem c analisarem as produções lingüísticas das
mais diversas regiões?

Asétima tese já dava conta do fato de que o aprendizado mediante
textos seria o melhor caminho. E como obsci^vação final, lembro que esse
aprendizado também pode dar-se numa relação interdisciplinar, pois pa
rece correto afirmar que o uso da língua não se restringeàs aulas de Lín
gua Portuguesa cm sala de aula, mas extrapola para todas as demais dis
ciplinas. Em certo sentido, o professor de Matemática, Ciências Sociais,
Geografia, I listória etc, é também um professor de Língua Portuguesa.
Aliás, alguns do maiores problemas encontrados na aprendizagem da Ma
temática, já está provado, são problemas lingüísticos c não matemáticos.

* * *

Lm conclusão, dois aspectos poderiam ser ressaltadospara iniciara
discussão c os debates. Lm primeiro lugar, a língua é fator de identidade,
seja do indivíduo, de um grupo ou de um povo. L o patrimônio mais
importante de um povo por que contribui para a formação de sua cultura
c sua história. Isto situa a discussão sobre o ensinode língua num contexto
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muito mais abrangente que o da simples análise do uso do código ou da
construção de discursos c textos. Em segundo lugar, a língua c também
fator de dominação, discriminação e disseminação do preconceito. Por
isso, deve ser tratada com cuidado para não se tornar um instrumento de
opressão desde os primeiros anos escolares. Este aspecto sugere uma dis
cussão mais geral sobre opapel da língua na construção da cognição social
c na valorização de todas as manifestações culturais de um povo.

ABSTRA CT: Essentiallyprogrammatic, t/iis essaypresenls nine tliescs lhalseek-
to offerfoundations for a debate ou lhe basic crileriafor leaching lhe Porluguese
language ai lhe primary levei. Leaving aside normalivily il suggesls lhal more
atlenlion be given to oral language, wilh emphasis on lhe question oflinguislic
variation. Underlying lhe essay is lhe idea lhal leaching should be done in lhe
standard language, bul lhal lhe this standard should nol be laughl. The lhesis
lhal lhe school should. leach lhe wrillen language, bul should nol neglecl oralily is
ofcentral imporlance. The essay opens a debate on lhe question oflhe orienlalion
be be given to lhe leaching oflhe materna! language and isskeptical wilh regarei
Io lhe possibility of leaching ilivithoul paying atlenlion Io lhe peciiliarilies ofeach
contexlof language. use .

KEYWORDS: language leaching; oral language; linguislic variation; leaching
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